
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1021833 - RJ (2025/0275785-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CAIO SANTOS CIRINO (PRESO)
ADVOGADO : ADALBERTO BRANDÃO DA SILVA PARANHOS - RJ090349
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.
REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
INVIABILIDADE. PACIENTE QUE NÃO SE TRATAVA DE
TRAFICANTE EVENTUAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organização criminosa.
2. A incidência da minorante do tráfico privilegiado foi denegada,
porque a Corte estadual reconheceu expressamente que o paciente se
dedicava à atividade criminosa, haja vista não apenas a quantidade e
diversidade de entorpecentes apreendidos em poder dele e dos corréus – 
I) 500g (quinhentos gramas) do entorpecente conhecido como maconha,
acondicionados em 79 (setenta e nove) pequenas porções, (II) 180g
(cento e oitenta gramas) de cocaína, repartidos em 326 (trezentos e
vinte e seis) unidades e (III) 90g (noventa gramas) de cocaína na forma
de Crack, divididos em 195 (cento e noventa e cinco) unidades [...]
cujas embalagens plásticas utilizadas para comercializar o material
entorpecente ostentavam dizeres identificadores da facção criminosa
“Comando Vermelho”, como por exemplo: “"CPX DE ANCHIETA

 (e-STJ fls. 10/11) –, mas tambémCV”, além de radiocomunicadores
devido ao fato de haver sido apreendido com o grupo – duas pistolas
calibre 9mm, de numeração raspada, devidamente municiada com 12
(doze) cartuchos, tudo desse mesmo calibre; além de 1 (um) explosivo
(e-STJ, fl. 11), os quais foram  utilizados para repelir a aproximação
policial.
3. Nesse contexto, reputo ser pouco crível que o paciente se tratasse de
traficante eventual, não fazendo jus, portanto, à incidência da benesse,
sendo que desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria,
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória
delineada nos autos, inviável na via estreita do .habeas corpus
Precedentes.
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4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .05 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

CAIO SANTOS CIRINO agrava regimentalmente contra decisão de minha
Relatoria, na qual não conheci do  porque substitutivo de recurso próprio. Nãowrit
obstante isso, ao analisar os autos, concluí que a pretensão formulada pelo impetrante
encontrava óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto,
manifestamente improcedente.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que o acórdão de origem afastou a
incidência da minorante exclusivamente com base na quantidade de droga apreendida e

 (e-STJ, fl.no local da prisão, presumindo dedicação do paciente à atividade criminosa
106), em evidente contrariedade à jurisprudência desta Corte de Justiça sobre o tema.

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado, para que seja reformada a decisão recorrida e reconhecida a minorante
do tráfico privilegiado ao agravante.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços da agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha

, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.decisão

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento das sanções do paciente,
ante a aplicação da redutora do tráfico privilegiado.

Preliminarmente asseverei que nos termos do art. 33, § 4º da Lei n. 11.343
/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas teriam a pena reduzida, de um
sexto a dois terços, quando fossem reconhecidamente , possuíssem primários bons

 e  ou antecedentes não se dedicassem a atividades criminosas integrassem organização
.criminosa

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo, o Relator do voto condutor
do acórdão rechaçou a incidência da referida minorante, nos seguintes termos (e-STJ, fls.
20/24, grifei):

[...]
De fato, as circunstâncias do evento imputado tendem a indicar, no
conjunto, a posse do material espúrio e a respectiva finalidade difusora,
destacando-se o local do evento (boca de fumo pertencente à facção
criminosa Comando Vermelho), a arrecadação de petrechos comumente
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utilizados em bocas de fumo (2 pistolas 9mm e 1 granada), bem como a
quantidade e a diversificação do material apreendido (180g de cocaína,

.90g de crack e 500g de maconha) tudo endolado e customizado
[...]
Procede a incidência da majorante prevista pelo art. 40, inciso IV, da
Lei nº 11343/06, certo de que o armamento arrecadado se acha inserido
no mesmo cenário fático da apreensão das drogas, tudo a indicar a
presença de nexo finalístico específico entre a posse ou o porte do
material bélico e as atividades inerentes ao tráfico (STJ, Rel. Min. Felix
Fischer, 5ª T., HC 395762/RJ, julg. em 14.11.2017).
Noutro giro, improcede a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei nº 11343
/06.
É sabido que o reconhecimento do chamado tráfico privilegiado
pressupõe a observância de quatro requisitos legais: (1) primariedade,
(2) bons antecedentes, (3) não se dedique às atividades criminosas e (4)
não integre organização criminosa (§ 4º do art. 33 da Lei nº 11343/06)
(STF, Rel. Min. Luiz Fux, R Ohc 20.08.2013, 1ª T., julg. em
20.08.2013; STJ, Rel. Min. Laurita Vaz, 5ª T., HC 241715/DF, julg. em
25.06.2013).
[...]
Na espécie, além de os Acusados terem sido flagrado, em via pública,
na posse de expressiva quantidade de entorpecentes variados, endolados

, outras circunstâncias concorrem, na linhapara pronta comercialização
do STJ, para a negativa do benefício, certo de que a sua prisão se deu na
companhia de outros elementos (STJ, Rel. Min. Reynaldo da Fonseca,
5ª T., AgRg no HC 677132, julg. em 03.08.02021) em conhecido antro
da traficância (STJ, Rel. Min. Reynaldo da Fonseca, 5ª T., AgRg no HC
689734/SP, julg. em 14.09.2021), oportunidade em que também houve
a arrecadação de petrechos comumente utilizados para 
comercialização (STJ, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 5ª T., HC 0313402-2,
julg. em 16.11.2021), dentre eles, armas de fogo e explosivo. Além
disso, os policiais também narraram ter sido alvo para os disparos de
arma de fogo realizados pelo grupo no qual se encontravam os Acusados
.
Todas essas situações denotam, no seu conjunto, suficiente noção de
reiteração e profissionalismo, a manifestar dedicação à

 (a despeito de não ter sido possível provaratividade criminosa
estritamente a estabilidade e a permanência inerentes ao art. 35 da Lei
de Drogas), valendo realçar, no particular, que “a dedicação do agente a
atividade criminosa é óbice à aplicação da causa de redução da pena,
independentemente do grau de comprometimento do agente com o
crime ou da complexidade da estrutura da organização” (STJ, Rel. Min.
Marco Bellizze, 5ª T., AgRg no REsp 1357182/MG, julg. em
28.05.2013).

 
Pela leitura do recorte acima, constatei que a incidência da minorante prevista

no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 foi denegada, porque a Corte estadual
reconheceu expressamente que o paciente se dedicava à atividade criminosa, haja vista
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não apenas a quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos em poder dele e dos
corréus – I) 500g (quinhentos gramas) do entorpecente conhecido como maconha,
acondicionados em 79 (setenta e nove) pequenas porções, (II) 180g (cento e oitenta
gramas) de cocaína, repartidos em 326 (trezentos e vinte e seis) unidades e (III) 90g
(noventa gramas) de cocaína na forma de Crack, divididos em 195 (cento e noventa e
cinco) unidades [...] cujas embalagens plásticas utilizadas para comercializar o material
entorpecente ostentavam dizeres identificadores da facção criminosa “Comando
Vermelho”, como por exemplo: “"CPX DE ANCHIETA CV”, além de

 (e-STJ fls. 10/11) –, mas também devido ao fato de haver sidoradiocomunicadores
apreendido com o grupo – duas pistolas calibre 9mm, de numeração raspada,
devidamente municiada com 12 (doze) cartuchos, tudo desse mesmo calibre; além de 1

 (e-STJ, fl. 11), os quais foram utilizados para repelir a aproximação(um) explosivo
policial.

Nesse contexto, reputei ser pouco crível que o paciente se tratasse de
traficante eventual, não fazendo jus, portanto, à incidência da benesse, sendo que
desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, necessariamente, a imersão
vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, inviável na via estreita do 

.habeas corpus

Ao ensejo:
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. ELEMENTOS DE PROVA A
DEMONSTRAR A NÃO EVENTUALIDADE DO CRIME.
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
DESCONSTITUIÇÃO DAS CONCLUSÕES DAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME PROVAS. WRIT
NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias para não
aplicar a minorante do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas ao caso
concreto, em razão da dedicação dos pacientes à atividade criminosa,
evidenciada sobretudo pela quantidade de drogas apreendida - 61kg de
maconha -,aliada às circunstâncias do delito, está em consonância com
o entendimento desta Corte Superior de Justiça. Ademais, acolher a tese
de que os pacientes não se dedicam à atividade criminosa, é necessário
o reexame aprofundado das provas, providência inviável em sede de

.habeas corpus
[...]
5. Habeas corpus não conhecido (HC n. 508.559/RJ, Rel. Ministro
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe 6/8/2019

, grifei).19/8/2019
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS.
DEDICAÇÃO ÀATIVIDADE CRIMINOSA. TRÁFICO
PRIVILEGIADO AFASTADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O modus operandi do delito, em especial o transporte interestadual de
aproximadamente 12 kg de maconha, denota a dedicação à atividade

.criminosa
2. A desconstituição das premissas fáticas do acórdão demanda o
reexame de fatos e provas dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp n. 1.280.063/MS,
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em ,19/3/2019
DJe , grifei).25/3/2019
 

Nesses termos, concluí que a pretensão formulada pelo impetrante
encontrava óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto,
manifestamente improcedente.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0275785-1 HC 1.021.833 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08120597620238190001  8120597620238190001

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADALBERTO BRANDAO DA SILVA PARANHOS 
ADVOGADO : ADALBERTO BRANDÃO DA SILVA PARANHOS  - RJ090349
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : CAIO SANTOS CIRINO (PRESO)
CORRÉU : JONATHAN MEDEIROS MONTEIRO 
CORRÉU : OTÁVIO DE PAULA SANTOS 
CORRÉU : HENRIQUE SILVA MARTINS DE SOUSA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIO SANTOS CIRINO (PRESO)
ADVOGADO : ADALBERTO BRANDÃO DA SILVA PARANHOS  - RJ090349
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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